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EU ENSINO, TU ENSINAS, ELE ENSINA: NÓS ENSINAMOS GRAMÁTICA?1 
 

Paula Porchat de Assis2 
 
Introdução 
 

Quando se fala em práticas pedagógicas em relação à disciplina de Língua 
Portuguesa, é freqüente encontrarmos estudos a respeito do ensino de gramática na 
escola (Perini, 1997; Possenti, 1996; Geraldi, 1996, entre outros). Desde a década 
de 80, novas concepções de ensino-aprendizagem questionaram a política 
educacional brasileira; a partir daí, a importância de ensinar ou não ensinar 
gramática na escola passou a ser motivo de discussão para muitos educadores e 
pesquisadores da área. 

Entende-se que estudar o ensino da gramática nas escolas implica em 
analisar as concepções de ensino de Língua Portuguesa e, obviamente, da própria 
gramática que sustentam essas práticas, além de entender como essas práticas se 
configuram na escola como um todo. 

Tendo por base alguns estudos que justificam por que não se ensinar 
gramática na escola (Possenti, 1996; Perini, 1997, entre outros), e ressaltando não 
assumir um caráter diagnóstico, esta pesquisa teve por objetivo analisar como é 
abordado, do ponto de vista teórico e prático, o ensino de Língua Portuguesa, por 
professores de Ensino Fundamental na rede pública do Estado de São Paulo, tendo 
como especificidade o ensino de gramática. 

Foram entrevistados sujeitos de uma mesma escola, direcionando-se o foco, 
por meio de entrevistas, para a questão de como a gramática é planejada na escola, 
se ela é ou não ensinada e como os sujeitos justificam e realizam as suas práticas. 
É possível notar, nos dados coletados, que o ensino da gramática ainda é 
predominante no ensino de 5ª à 8ª série e bastante significativo de 1ª à 4ª série. 

 Esta pesquisa pretende questionar a importância do ensino da gramática na 
escola, uma vez que o objetivo seja a formação de alunos críticos e conscientes de 
seu mundo, com habilidades de leitura, interpretação e comunicação. 

 
Eis a questão: Para que a gramática da escola? 
 

Nos últimos anos, algumas pesquisas (Possenti, 1996; Perini, 1997; Soares, 
2001, entre outros) têm direcionado o olhar para a relação que há entre o ensino de 
Língua Portuguesa e os altos índices de fracasso escolar. Portanto, essa condição 
aponta a necessidade de uma reestruturação do ensino de Língua Portuguesa, no 

                                                 
1 Monografia apresentada à Faculdade de Educação da UNICAMP (2006), para obtenção do título de 
Bacharel em Pedagogia, sob a orientação do Prof. Dr. Sérgio Antonio da Silva Leite. 
2 Graduada em Pedagogia pela Faculdade de Educação da UNICAMP e professora das séries iniciais 
do Ensino Fundamental na rede pública do Governo do Estado de São Paulo. Atuando na escola 
Elvira de Pardo Meo Muraro, Campinas-SP. 
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que diz respeito à reformulação de seu currículo, dos planejamentos e das práticas 
pedagógicas. 

Para muitos autores da área, um dos eixos da discussão está centrado na 
questão do ensino de gramática na escola. Admitem que boa parte do fracasso 
escolar em Língua Portuguesa ocorra devido às práticas pedagógicas contrárias aos 
objetivos de se formarem alunos leitores e escritores. 

De acordo com Perini (1997), “gramática é a matéria que ninguém aprende” 
(p.47). Segundo o autor, a gramática ensinada na escola não faz sentido aos alunos 
e a própria matéria, no currículo da escola, carece de organização lógica3. Além do 
mais, há profundas incoerências e contradições entre ensino e teoria gramatical, o 
que gera uma postura impositiva por parte do professor e por parte da própria 
gramática.  

Comumente, ao ensinar a gramática normativa, pressupõe-se que não haja 
diferenças de linguagem entre os alunos. Mais que isso, é acreditar que exista uma 
norma culta da língua que deve ser imposta, aprendida e usada pelos diferentes 
grupos sociais. 

Segundo Possenti (1996), a gramática descritiva apresenta-se para contrapor 
as regras inflexíveis da língua, pois apresenta um conjunto de regras que são 
seguidas e não que devem ser seguidas. 

Na triangulação que se estabelece entre professor – aluno – língua 
portuguesa, a opção ideológica do professor, de compromisso social e político 
interfere na seleção dos conteúdos e na sua prática pedagógica. Segundo Geraldi 
(1996), romper com paradigmas presentes na escola, que apontam uma única 
linguagem como correta, é aceitar que as diferentes formas de falar são o que 
constitui a linguagem no Brasil.  

Dessa forma, “A monologia própria dos processos escolares, que reduz o 
mundo ao pré-enunciado por determinada classe social, é um dos obstáculos 
maiores interpostos pelo sistema escolar de reprodução de valores sociais à 
eficiência do próprio sistema”. (Geraldi, 1996, p.54)  

Aprofundando esta discussão, Soares (2001) relaciona linguagem com classe 
social, destacando que a responsabilidade pelo fracasso escolar dos alunos 
provenientes das camadas populares cabe à escola, que trata de forma 
discriminativa a diversidade cultural, transformando diferenças em deficiências. 

Segundo Geraldi (1996, p.71), o ensino tradicional de Língua Portuguesa 
exaltava o conhecimento da descrição da língua – o que conhecemos por 
metalingüagem – supondo que, a partir deste conhecimento, a pessoa melhorasse 
seu desempenho no uso da mesma. 

É importante considerar que a gramática é constantemente utilizada pelo 
falante da língua. Ela é aprendida fora do contexto escolar através do uso em suas 
práticas sociais. Segundo Possenti (1996): 

“Saber falar significa saber uma língua. Saber uma língua significa saber uma gramática. 
Saber uma gramática não significa saber de cor algumas regras que se aprendem na 

                                                 
3 O autor defende que a gramática, como matéria ensinada na escola, não tem lógica. Ele não se 
refere à gramática enquanto disciplina racional. (PERINI, 1997, p. 52) 
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escola, ou saber fazer algumas análises morfológicas e sintáticas”. (POSSENTI, 1996, 
p.30) 

Se o objetivo é que efetivamente amplie o número de pessoas que lêem e 
escrevem em nossa sociedade, faz-se necessário trabalhar na perspectiva da 
epilingüagem4, favorecendo as práticas de leitura, de produção de texto e de análise 
lingüística no ensino de língua portuguesa. 

Segundo Geraldi (1993), a produção de texto, tanto os orais quanto os 
escritos, deveria ser o ponto de partida e o ponto de chegada de todo o processo de 
ensino/aprendizagem da língua. Para o autor, é 

“(...) no texto que a língua – objeto de estudos – se revela em sua totalidade quer 
enquanto conjunto de formas e de seu reaparecimento, quer enquanto discurso que 
remete a uma relação intersubjetiva constituída no próprio processo de enunciação 
marcada pela temporalidade e suas dimensões”. (GERALDI, 1997, p.134) 

Sendo assim, Geraldi (1993) reafirma que, numa situação de textos 
produzidos para a escola, há uma série de exigências e roteiros pré-estabelecidos a 
serem seguidos. Isso denota uma ausência de pontos de vista e uma 
impossibilidade de surgir discussões de cunho mais ideológico. Portanto, “centrar o 
ensino na produção de textos é tomar a palavra do aluno como indicador dos 
caminhos que necessariamente deverão ser trilhados no aprofundamento, quer da 
compreensão dos próprios fatos sobre os quais se fala, quer dos modos 
(estratégias) pelos quais se fala”. (p.165) 

A produção de texto do aluno é uma prática muito mais significativa do que a 
realização de exercícios repetitivos e descontextualizados. A partir das produções do 
aluno, é possível identificar quais as suas necessidades de aprendizagem em 
relação à língua que usa para se comunicar por escrito. De acordo com Possenti 
(1996), é preciso ensinar apenas quando os alunos erram, pois esta seria a forma 
como, na sociedade, os adultos fazem com as crianças que estão aprendendo a se 
comunicar, verbalmente, com a linguagem naquele contexto. 

Compreende-se que trabalhar com textos, através da leitura e da produção, é 
ter como objetivo a prática do letramento social, o desenvolvimento da 
aprendizagem e do uso eficaz da língua e não um pretexto de abordagem 
intencional dos conteúdos gramaticais que componham os mesmos. 
 
Procedimentos de coletas de dados e caracterização dos sujeitos/escola 
envolvidos na pesquisa numa abordagem qualitativa 
 

Este trabalho apresenta o caráter e os critérios de uma pesquisa monográfica 
de abordagem qualitativa, tanto no que se refere à coleta de dados como em sua 
posterior análise. Como pesquisa qualitativa, apresentou um instrumento muito 
importante para a coleta de dados: a entrevista5.  

O tipo de entrevista realizado neste estudo aproximou-se do esquema semi-
estruturado, por dois motivos: o primeiro, a fim de se obter um clima mais 
                                                 
4 Sobre os conceitos de metalinguagem e epilinguagem, vide os Parâmetro Curriculares Nacionais de 
Língua Portuguesa – 1ª a 4ª série, 1998, p.38/39. 
5 Sobre a técnica de entrevista, sugiro a leitura de Bogdan e Biklen (1994) e Lüdke e André (1986).  



 4

harmonioso e uma estratégia mais flexível e, o segundo, a fim de que se tornasse 
uma conversa mais espontânea e, dessa maneira, “obtivesse dados comparáveis 
entre os vários sujeitos” (Bogdan e Biklen, 1994). 

O tema central da entrevista era a maneira como o ensino da gramática é 
planejado na escola em que os participantes desenvolvem suas aulas e a 
informação principal desejada pela pesquisadora relacionava-se com a forma como 
o corpo docente aborda a questão da gramática nas aulas de Língua Portuguesa. 
Outros aspectos foram discutidos durante as entrevistas para que se tivesse mais 
clareza sobre o olhar que os sujeitos têm para o tema central, e a presença dos 
conteúdos gramaticais no ensino de Língua Portuguesa. 

Foram apresentadas algumas questões que abordavam aspectos que 
pressupõem a prática docente como, por exemplo, o porquê se ensina Língua 
Portuguesa aos alunos, como a gramática se insere neste contexto, a forma como o 
professor desenvolve suas aulas, ou seja, a sua prática pedagógica. Além disso, foi 
feita também uma pergunta sobre o planejamento desta disciplina pelos professores 
da escola, se é individual ou coletivo, se há trocas de idéias e diálogo entre o corpo 
docente. 

Houve uma série de cuidados requeridos pela entrevista, pressupondo o 
respeito pelo entrevistado. O local e o horário sempre foram previamente agendados 
e cumpridos de acordo com a conveniência do sujeito. Da mesma maneira, a 
garantia do sigilo e anonimato em relação ao informante. 

A entrevista foi áudio-gravada garantindo, dessa maneira, o registro de todas 
as expressões orais. 

Nove sujeitos participaram desta pesquisa e foram intencionalmente 
escolhidos, a partir dos seguintes critérios: 

• Ser professor em exercício da rede pública do Estado de São Paulo; 
• Ser professor de Língua Portuguesa; de 5ª à 8ª série do Ensino 

Fundamental, ou ser professor polivalente de 1ª à 4ª série do Ensino 
Fundamental. 

O contato com a escola foi facilitado porque a pesquisadora também era 
professora com cargo efetivo desta unidade de ensino.  

Na data combinada para o contato, em uma reunião de HTPC6, foi 
apresentada aos professores (PEB I) a proposta de pesquisa, incluindo a 
importância da pesquisa em educação e a necessidade da realização do TCC como 
exigência parcial para a conclusão do curso de Pedagogia em que a pesquisadora 
realizava. Depois, apresentou-se o foco principal da pesquisa a partir da pergunta 
“como é realizado o ensino de Língua Portuguesa na escola de Ensino 
Fundamental?”. 

Após esse contato inicial, foi feito um convite verbal aos professores que 
quisessem participar da pesquisa; alguns sujeitos se dispuseram a participar. Para 
eles, foi garantido o sigilo e anonimato absoluto. 

                                                 
6 Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo. 
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Num outro encontro de HTPC, com professores (PEB II)7 de 5ª à 8ª série, foi 
solicitado um momento da reunião apenas com os professores de Língua 
Portuguesa, quando o mesmo procedimento acima descrito foi realizado. 

A escola situa-se na cidade de Campinas, na região oeste e periférica, com 
um quadro de aproximadamente 2100 alunos de 1ª série do Ensino Fundamental à 
3º ano do Ensino Médio e Supletivo, somando 54 turmas distribuídas em três 
períodos (manhã, tarde e noite). Além disso, a escola conta com aproximadamente 
73 professores, 30 funcionários e 1 diretora, 2 vice-diretores, 2 professores-
coordenadores. 

Assim que os sujeitos foram selecionados, combinaram-se a data, local e 
horário para a primeira entrevista, de acordo com a conveniência dos participantes. 
A coleta de dados aconteceu na própria escola nos momentos em que os sujeitos 
estavam fora da sala de aula, em suas “janelas”, horário de almoço ou de saída, 
sempre na sala da coordenação. 

 Após o término, os relatos foram transcritos, o que auxiliou nas entrevistas 
seguintes em relação ao temas que poderiam ser mais explorados. Além disso, no 
momento de transcrição, algumas categorias começavam a ser identificadas pela 
pesquisadora.   

Sempre que necessário, houve a interferência da pesquisadora no sentido de 
elucidar ou aprofundar algumas questões ou, ainda, abordar alguns aspectos não 
mencionados pelos sujeitos. 

A partir das respostas nas entrevistas, foram construídas categorias de 
análise, sendo que as mesmas “constituem um meio de classificar os dados 
descritivos” (Bogdan e Biklen, 1994: 221). 

 
Procedimento de análise dos dados e apresentação dos resultados 

 
Analisar os dados neste tipo de pesquisa consiste num processo de 

organização sistematizada dos materiais acumulados durante a investigação. Essa 
organização tem como objetivo auxiliar a compreensão e interpretação dos dados, 
assim como apresentar ao leitor aquilo que foi encontrado. 

Partindo das transcrições das entrevistas, a pesquisadora leu atentamente 
cada informação, de acordo com os conteúdos e falas dos sujeitos, individualmente. 
Optou-se por analisar a fala de cada sujeito entrevistado, observando bem as suas 
colocações e os aspectos relevantes identificados no seu discurso. Em seguida, os 
dados de cada sujeito foram organizados em categorias e subcategorias. As 
categorias organizadas respondem à resposta inicial da pesquisa e correspondem a 
temas mais amplos, enquanto que nas subcategorias inseriram-se temas mais 
restritos. 

Apresenta-se o Quadro I com as categorias e suas subcategorias elaboradas. 
 

                                                 
7 O termo PEB I ou PEB II refere-se a Professor de Educação Básica I (1ª a 4ª série do Ensino Fundamental) e II 
(5ª a 8ª série do Ensino Fundamental e Ensino Médio). 
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QUADRO I – Categorias e subcategorias construídas a partir da análise dos 
relatos das entrevistas 
 
1. POR QUE ENSINAR LÍNGUA PORTUGUESA 
 

1.1. Ensinar a norma padrão ou culta 
1.2. Ensinar gramática para o uso da língua 
1.3. A tríade: educação, ensino de Língua Portuguesa e mercado de 

trabalho 
1.4. A desconstrução da linguagem 
1.5. Ensino de Língua Portuguesa para reflexão e crítica do mundo 
1.6. Aprender os usos sociais da Língua Portuguesa 

 
2. AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 
 

2.1. O domínio da gramática acontece fora da escola 
2.2. Dimensões afetivas entre professor e aluno na aprendizagem 
2.3. O ensino de Língua Portuguesa deve partir da realidade do aluno 
2.4. Variação lingüística é conteúdo 
2.5. Domínio da gramática textual 
2.6. Ensino de gramática normativa 
2.7. Produção de texto 
2.8. O uso do livro didático e de outros materiais 
 

3. PLANEJAMENTO 
 

3.1. O planejamento é realizado individualmente 
3.2. Fragmentação do ensino de Língua Portuguesa 
 

Neste sentido, a partir dos dados da presente pesquisa, pode-se perceber 
que a gramática ainda é fortemente ensinada na escola. Para analisar o ensino de 
gramática na escola, é possível partir da análise dos relatos dos sujeitos. 

Esses relatos permitem assumir que os professores de 1ª à 4ª série realizam 
um trabalho mais voltado para a epilingüagem, uma vez que apresentam práticas, 
em sua maioria, a partir do uso de texto. Pelo contrário, os professores de 5ª à 8ª 
série, centralizam suas práticas enfaticamente em exercícios de gramática 
normativa, com aulas baseadas em listas de exercícios para análise gramatical da 
língua e, portanto, na perspectiva metalingüística. 

Os professores, em sua maioria, destacam a questão do letramento, do uso 
da linguagem em práticas sociais, da comunicação e, neste sentido, há os que 
condenam a gramática como aprendizagem que dê sustentação para essas práticas 
e há os que a defendem. 

Os relatos destes sujeitos, sobre os objetivos do ensino da Língua 
Portuguesa, destacam a importância da prática do uso efetivo da língua em 
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diferentes situações verbais ou escritas, da capacidade de produzir bons textos e 
compreender as idéias que estão implícitas numa leitura. 

Percebe-se certa contradição entre os objetivos que os sujeitos professores 
de 5ª à 8ª série propõem ao ensino de Língua Portuguesa e suas práticas para 
alcançá-los. Muitos professores relatam trabalhar com textos, através da leitura e da 
produção, mas, embora tenham como objetivo a prática do letramento social, 
acreditam que a metalingüagem traga sustentação para esta prática. 

A maior parte dos sujeitos entrevistados acaba por relatar que usam o texto, 
nas aulas, priorizando mais a análise lingüística do que a interpretação, inferência e 
discussão das idéias contidas no texto, o que não seria uma prática compatível com 
o conceito de letramento. 

Subjacente às práticas da maioria dos sujeitos parece haver uma concepção 
de que existe uma norma culta da língua que deve ser ensinada na escola. Isso se 
apresenta, com maior freqüência, entre os sujeitos que são professores de 5ª à 8ª 
série, mas não se excluem sujeitos – professores de 1ª à 4ª série, pois a maioria 
partilha da mesma idéia. Muitos professores, ao assumirem a existência de uma 
norma culta da língua, associam-na ao conhecimento da gramática. Por isso ela é 
valorizada na escola por alguns sujeitos. Segundo Perini, 

“Muitos professores dizem (e acreditam) que o estudo da gramática é um dos 
instrumentos que levarão o aluno a ler e escrever melhor – ou, para ser mais exato, o 
levarão a um domínio adequado da linguagem padrão escrita. Esse motivo é alegado 
constantemente, quando se quer defender a presença da gramática no currículo”. 
(PERINI, 1997, P.49) 

Enfaticamente, os sujeitos de 1ª à 4ª série destacam práticas de ensino de 
gramática textual. O que se percebe é que os conteúdos da gramática normativa 
pretender ser ensinados mascarados pelo uso de textos. Ou seja, a partir de um 
texto, destacam-se frases ou trechos para uma análise metalingüística.  

Apenas um sujeito apontou a relevância das aulas de Língua Portuguesa, no 
sentido de construção de concepção de mundo, combatendo o objetivo desta 
disciplina centrado no ensino de gramática. Destacou que os professores possuem 
pressupostos ideológicos para planejarem suas atividades, aproximando-se das 
idéias defendidas por Leite (2006) de que: 

“O conjunto de valores assumidos pelo professor, bem como suas concepções de 
homem e de mundo, de sociedade que pretende ajudar a construir, do papel da escola, 
da função da escrita na constituição da cidadania, dos determinantes do fracasso e do 
sucesso escolar, do seu próprio papel como professor, da relação trabalho coletivo x 
trabalho individual, e de muitas outras crenças e valores, constituem-se como o conjunto 
de diretrizes ideológicas, que vão determinar, total ou parcialmente, as formas como o 
professor se constitui profissionalmente e desenvolve suas práticas educacionais.” 
(Leite, 2006, no prelo) 

Analisando mais atentamente os dados, é possível perceber que, para vários 
professores, a escola tem por objetivo preparar o aluno para a disputa no mercado 
de trabalho, garantindo isso através das aulas de Língua Portuguesa, sendo a 
gramática a base do ensino. Sob esta perspectiva, Leite (2006) argumenta que: 

“Tenho observado projetos de Alfabetização, de cunho aparentemente progressista, 
centrados em concepções funcionais da Alfabetização, mas que se constituem como 
mecanismos de respostas às demandas dos setores de produção capitalista, visando, 
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apenas, à formação mais qualificada de mão de obra. Na prática, tais propostas 
direcionam-se basicamente pela necessidade de adaptação acrítica do trabalhador a 
novas condições sociais, principalmente às novas condições de produção.” (Leite, 2006, 
no prelo) 

Relacionado a essa perspectiva de oferecer subsídios para a competitividade 
na sociedade atual está a idéia de que a inserção social, ou a mudança de classe 
social, está relacionada à linguagem. 

É preciso destacar que o uso de textos na escola, para a maioria dos 
professores, ainda está baseado numa abordagem que leva a escola a trabalhar 
com textos, centrados em aspectos e funções exclusivamente escolares. 

Dois sujeitos apontam que há dimensões afetivas no processo de apropriação 
do conhecimento da Língua Portuguesa pelos alunos. Defendem que a mediação do 
professor ou a própria motivação interna do aluno podem ser determinantes.  

Centrados nos alunos, a maioria dos sujeitos aponta a necessidade de o 
ensino partir da realidade do aluno para ter significado. Trabalhar com a idéia de 
partir da realidade do aluno na questão do que eles já sabem e do que precisam 
saber em relação ao conteúdo desenvolvido ou ter como ponto de partida nas aulas 
os hábitos culturais que os alunos desenvolvem fora do contexto escolar. Para essa 
análise, Leite e Tassoni (2002) apontam que: 

“Planejar o ensino a partir do que o aluno já sabe sobre o objeto em questão, aumenta 
as possibilidades de se desenvolver uma aprendizagem significativa, marcada pelo 
sucesso do aluno em apropriar-se daquele conhecimento”. (p.15) 

O relato de alguns sujeitos demonstra um consenso de que o uso de livro 
didático é contrário aos objetivos que estabelecem. Todos os sujeitos assumem 
substituir ou complementar o uso do livro didático com atividades elaboradas por 
eles mesmos, de acordo com a realidade da classe em que estão desenvolvendo as 
aulas de Língua Portuguesa. 

Analisando os relatos dos sujeitos, é possível perceber que o planejamento 
de suas práticas é feito de maneira individual. Muitos consideram o planejamento 
coletivo como um momento institucional em que os conteúdos são colocados no 
papel por uma questão de burocratização do ensino. Não são realizados, na escola, 
momentos de discussão sobre concepções de ensino e de práticas pedagógicas e 
isso pode interferir negativamente na qualidade do ensino.  

A maioria dos relatos evidencia que os professores planejam as aulas 
individualmente. No entanto, há muitos sujeitos que desejam o inverso disso. Fica 
claro que há uma movimentação da escola, no relato da maioria dos sujeitos, para 
que o trabalho coletivo aconteça e essa condição individualista apresenta-se como 
angustiante para a maioria. 

Fatores, como a questão estrutural do sistema educativo, impedem a 
formação de grupos que decidam coletivamente os caminhos do ensino na escola, 
segundo o relato da maioria dos sujeitos. Analisando mais detidamente, percebe-se 
que essas práticas individualistas são mais fortes entre os professores de 5ª à 8ª 
série. 

As práticas pedagógicas existentes na escola apresentam-se em processo de 
transformação no que se refere às relações de ensino/aprendizagem, à concepção 
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de ensino de Língua Portuguesa e à construção de um trabalho coletivo pelo grupo 
de professores. 

Os dados mostram que, embora a gramática ainda seja ensinada nas aulas 
de Língua Portuguesa de muitos professores, os questionamentos a respeito dessa 
prática estão presentes na escola de maneira intensa, especialmente entre os 
professores de 1ª à 4ª série. 

Esta pesquisa contribui para reflexões sobre as práticas pedagógicas em 
Língua Portuguesa, especialmente com relação à abordagem do ensino de 
gramática. Com isso, traz à tona elementos pertinentes para outra discussão quanto 
aos fatores que se relacionam ao alto índice de fracasso escolar, às práticas em sala 
de aula e, finalmente, à questão do planejamento. 
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